PARECER Nº 860, DE 2007.

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 377, DE 2006.






Na qualidade de relator designado para exarar parecer pela Comissão de Segurança Pública, sobre o projeto de lei em epígrafe, de autoria do nobre Deputado Palmiro Mennucci, que dispõe sobre a notificação dos casos de violência contra as crianças e os adolescentes aos Conselhos Tutelares, nos termos do artigo 13 da Lei nº 8.069, de 1990 e dá outras providências, ratificamos a manifestação de fls. 06, que adotamos como nosso parecer, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 377, de 2006.

a) Jorge Caruso - Relator  

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20-6-2007.

a) Conte Lopes – Presidente

Conte Lopes – Vanderlei Siraque – Jorge Caruso – Said Mourad – Bruno Covas – Olímpio Gomes

Manifestação a que se refere o Relator  

De autoria do nobre Deputado Palmiro Mennuci, o Projeto de Lei n". 0377, de 2006, dispõe sobre a notificação dos casos de violências contra criança e adolescente aos Conselhos Tutelares, nos termos do artigo 13 da Lei n°. 8.069, de 13 de julho de 1990, e dá outras providências.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 92ª a 97ª Sessões Ordinárias ( de 26/06 a 04/07/06), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1° do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, o projeto recebeu parecer favorável , sem emendas.

Agora, na qualidade de relator designado pela Comissão de Segurança Pública, cabe-me analisar a proposição no que tange ao mérito.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto, nos artigos 2°. , 4°. e 5°., objetiva obrigar os médicos e demais agentes de saúde, os professores, auxiliares de desenvolvimento infantil e demais servidores da educação do Estado de São Paulo e os funcionários de creches particulares e outras entidades de atendimento conveniadas com o Poder Público que, em virtude do seu oficio, percebam indícios da ocorrência de violência contra crianças e adolescentes , a notificar o fato ao Conselho Tutelar competente.

A notificação obrigatória de violência contra criança ou adolescente ao Conselho Tutelar da respectiva localidade é prevista no artigo 13 da Lei n°. 8.069, de 13 de julho de 1990 que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e o projeto de lei sob análise explicita as categorias profissionais que, ao tomar conhecimento da violência, deverão, obrigatoriamente, notificar o Conselho Tutelar competente.

Nosso entendimento é de que o projeto em epígrafe, se aprovado, fará com que muitos casos de violência praticada contra crianças e adolescentes, principalmente no ambiente familiar, cheguem ao conhecimento da polícia por intermédio do Conselho Tutelar, propiciando assim a devida apuração.

Portanto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei Nº. 377, de 2006.

a) Vanderlei Siraque

